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e 728/2008, de 4 de Agosto, procederam respectivamente 
à criação, exclusões e anexação de terrenos à zona de caça 
municipal de Quelfes (processo n.º 4493 -AFN), situada no 
município de Olhão, com a área de 2822 ha, válida até 16 
de Novembro de 2012, e transferida a sua gestão para o 
Clube de Caçadores de Quelfes.

Vieram entretanto vários proprietários de terrenos in-
cluídos na zona de caça municipal acima referida requerer 
a exclusão dos seus prédios rústicos.

As Portarias n.os 969/99, de 24 de Agosto, 815/2000, de 
22 de Setembro, 228/2002, de 12 de Março, e 30/2006, de 
5 de Janeiro, procederam respectivamente à criação e ane-
xações de terrenos à zona de caça associativa do Cerro da 
Cabeça (processo n.º 2193 -AFN), situada nos municípios 
de Olhão e Tavira, com a área de 1475 ha, válida até 24 de 
Agosto de 2011 e concessionada ao Clube de Caça e Pesca 
dos Montes Doutores da Jordana, que entretanto requereu 
a anexação de alguns prédios rústicos, entre os quais os 
que vão agora ser excluídos da zona de caça municipal 
acima identificada.

Cumpridos os preceitos legais e com fundamento no dis-
posto no artigo 46.º, no n.º 1 do artigo 28.º, em conjugação 
com o estipulado no n.º 1 do artigo 167.º, no artigo 11.º, em 
conjugação com o estipulado na alínea a) do artigo 40.º e 
no n.º 1 do artigo 118.º, do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 
18 de Agosto, com a redacção que lhe foi conferida pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, e com a 
alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, de 9 de Janeiro, não 
tendo sido consultado o Conselho Cinegético Municipal 
de Olhão por não se encontrar constituído, e no uso das 
competências delegadas pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas pelo despacho 
n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e delegadas pela Ministra do 
Ambiente e do Ordenamento do Território pelo despacho 
n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo 1.º
Exclusão

São excluídos da zona de caça municipal de Quelfes 
(processo n.º 4493 -AFN) terrenos cinegéticos sitos na 
freguesia de Moncarapacho, município de Olhão, com 
a área de 155 ha, passando assim esta zona de caça a ser 
constituída pelos terrenos cinegéticos cujos limites cons-
tam da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte 
integrante, com a área total de 2657 ha.

Artigo 2.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Cerro da 
Cabeça (processo n.º 2193 -AFN) vários prédios rústicos 
sitos na freguesia de Moncarapacho, município de Olhão, 
com a área de 200 ha, ficando assim esta zona de caça com 
a área de 1675 ha, conforme planta anexa a esta portaria e 
que dela faz parte integrante.

Artigo 3.º
Efeitos da sinalização

A anexação e a exclusão de terrenos só produzem efeitos 
relativamente a terceiros com a alteração da respectiva 
sinalização.

Artigo 4.º
Produção de efeitos

Esta portaria produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 11 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 21 de Julho de 2010. 

  

  

 Portaria n.º 1086/2010
de 21 de Outubro

Pela Portaria n.º 1169/2009, de 6 de Outubro, foram 
anexados vários prédios rústicos à zona de caça associativa 
de Sines (processo n.º 3854 -AFN), situada nos municípios 
de Sines e Santiago do Cacém, com a área de 2849 ha, e 
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concessionada à Associação de Caçadores do Concelho 
de Sines.

Verificou -se, entretanto, que os prédios objecto de ane-
xação não estão todos devidamente demarcados na carto-
grafia anexa à portaria acima referida, pelo que se torna 
necessário proceder à sua correcta localização.

Assim:
Com fundamento na alínea c) do artigo 41.º do Decreto-

-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redacção que 
lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de 
Novembro, e com a alteração do Decreto -Lei n.º 9/2009, 
de 9 de Janeiro, e no uso das competências delegadas pelo 
Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, e de-
legadas pela Ministra do Ambiente e do Ordenamento do 
Território pelo despacho n.º 932/2010, de 14 de Janeiro, 
manda o Governo, pelos Secretários de Estado das Flores-
tas e Desenvolvimento Rural e do Ambiente, o seguinte:

Artigo único
A planta anexa à Portaria n.º 1169/2009, de 6 de Ou-

tubro, é substituída por aquela que se encontra anexa a 
esta portaria.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 11 de Outubro de 
2010. — O Secretário de Estado do Ambiente, Humberto 
Delgado Ubach Chaves Rosa, em 1 de Outubro de 2010. 

  

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Decreto-Lei n.º 113/2010

de 21 de Outubro

O constante progresso técnico e a necessidade de as-
segurar um elevado nível de protecção dos consumidores 
impõem a aplicação rigorosa das mais estritas condições 
de segurança quanto aos elementos que compõem os pro-
dutos cosméticos.

Por conseguinte, foram adoptadas diversas directivas 
que alteram a Directiva n.º 76/768/CEE, do Conselho, de 
27 de Julho, relativa aos produtos cosméticos, a fim de 
adaptar os seus anexos ao progresso técnico, a saber:

a) Directiva n.º 2009/36/CE, da Comissão, de 16 de 
Abril;

b) Directiva n.º 2009/129/CE, da Comissão, de 9 de 
Outubro;

c) Directiva n.º 2009/130/CE, da Comissão, de 12 de 
Outubro;

d) Directiva n.º 2009/134/CE, da Comissão, de 28 de 
Outubro;

e) Directiva n.º 2009/159/UE, da Comissão, de 16 de 
Dezembro;

f) Directiva n.º 2009/164/UE, da Comissão, de 22 de 
Dezembro;

g) Directiva n.º 2010/3/UE, da Comissão, de 1 de Fe-
vereiro;

h) Directiva n.º 2010/4/UE, da Comissão, de 8 de Fe-
vereiro.

Foi igualmente adoptada a Directiva n.º 2008/112/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, 
que adapta a Directiva n.º 76/768/CEE, do Conselho, ao 
Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 18 de Dezembro, e ao Regulamento (CE) 
n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de Dezembro.

Impõe -se transpor para o ordenamento jurídico nacional 
as referidas directivas, dando cumprimento às obrigações 
internacionais do Estado Português.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente decreto -lei altera o Decreto -Lei n.º 189/2008, 
de 24 de Setembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 115/2009, de 18 de Maio, transpondo para 
a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2008/112/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, 
e as Directivas, da Comissão, n.os 2009/36/CE, de 16 de 
Abril, 2009/129/CE, de 9 de Outubro, 2009/130/CE, de 12 
de Outubro, 2009/134/CE, de 28 de Outubro, 2009/159/
UE, de 16 de Dezembro, 2009/164/UE, de 22 de Dezem-
bro, 2010/3/UE, de 1 de Fevereiro, e 2010/4/UE, de 8 de 
Fevereiro, que alteram a Directiva n.º 76/768/CEE, do 
Conselho, de 27 de Julho, relativa aos produtos cosméticos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 189/2008, de 24 de Setembro

Os artigos 2.º, 4.º, 6.º, 26.º e 41.º do Decreto -Lei 
n.º 189/2008, de 24 de Setembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 115/2009, de 18 de Maio, passam a ter a seguinte 
redacção:

«Artigo 2.º
[...]
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a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




